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Coordenadoria de Expediente

Ofício no 046212020
Florianópolis, 25 de novembro de

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO

Nesta Casa

,/^' Senhor Deputado,\

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei no 0346.212020, que "Proíbe a

coleta de amostras para realização de análises de balneabilidade em locais com

registro de ocorrência de chuvas nas últimas 48 h (quarenta e oito horas), no âmbito

do Estado de Santa Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

#ffi

Í
slativo

Nome

Data

RECËBIDO

-e'fl
Berland

^ÁA

ê

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DU 1020 12020

Excelentíssimo Senhor

RICARDO MIRANDA AVERSA

Chefe da Casa Civil

Nesta

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc-gov. br
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Florianópolis, 25 de novembro

PROTOCOLO GERAL DA ALESC

RECEBIDO
HORÁRIO

DATA

ASS. RESP

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0346.212020, que "Proíbe a coleta de amostras para realização de análises de

balneabilidade em locais com registro de ocorrência de chuvas nas últimas 48 h

(quarenta e oito horas), no âmbito do Estado de Santa Catarina", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

LAERCIO SCHUSTER

P flmetro Secretário

Dep
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA ctvrL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

Ofício no 027 I CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 7 de janeiro de 2O21

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Gasa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DU1O2O12O2O,
encaminho a Vossa Excelência o Parecer no PAR 2OO012O2O-COJUR/SES, da Secretaria de
Estado da Saúde (SES), o Ofício IMA no 267612020, do lnstituto do Meio Ambiente do Estado de
Santa Catarina (lMA), e o Ofício Conjunto SDE/SEMA no 121512020, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), todos contendo manifesta@o a respeito do
Projeto de Lei no A346.212020, que "Proíbe a coleta de amostras para realização de análises de
balneabilidade em locais com registro de oconência de chuvas nas últimas 48h (quarenta e oito
horas), no âmbito do Estado de Santa Catarina'

Respeitosamente,
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DanielGardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Nesta

'Po.brla f 040r2@O - DOE 2í118
kesçto&ómt.tdr
OF 027_PL_03162_20_SDÊ_SES_lÍitA_c
s@ 17129/2020

Centro Administraüvo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Bod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e.mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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Parecer Técnico N' 106/2020 Florianópolis, 04 dezembro de 2020 -

Ementa: SCC 17237/2020, referente ao
Projeto de Lei n 0346.2/2020, que..proíbe
a coleta de amostras paÍa reahz.ação de
análises de balneabilidade em locais com
registro de ocorrência de chuvas nas
ultimas 48 h (quarenta e oito horas).

Referente ao Processo SCC 17237/2020, Projeto de Lei n" 0346.2/2020, que .?roíbe 
a

coleta de amostras para reabzação de análises de balneabilidade em locais com registro de

ocorrência de chuvas nas ultimas 48 h (quarenta e oito horas), t€mos a esclarecer:

Primeiro devemos considerar que a análise de balneabilidade avalia a qualidade dos

corpos d'águapalfie- a recreação de contato primiârio, sendo util2ada tanto em praias litorâneas
quanto em águas interiores. A legislação que estabelece os citerios e limites para aniálise de

balneabilidade fica sob responsabilirlade do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(coNAMA), por meio da Resolucão coNAMA N 274. dezg denovembro de 2000.

Considerando que o estudo da balneabilidade é de fundamental importância para a saúde

vma vez que realiza pesquisa nos rios e praias ao longo de todo o Litoral Catarinense para
anrálise dos parâmetros de coliformes totais e Escherichia colí, sendo que o grupo dos
coliformes totais contempla bactérias de vida lirne, as quais podem ocorrer naturalmente no
solo, na árym e em plantas e não posstrir qualqu€r relação com polúção da ágnpor material
fecal. Esse grupo de bacterias, em teoria, é mais resistente do que as bactérias patogênicas,
muito embora a simples preseÍÌça de coliformes totais em uma dada amostra possa não guardar
qualquer relação com poluição da água por material fecal, tal fato não deve ser de todo
negligenciado, senrindo como alerta a uma possível exposição da fonte a focos de
poluição/contaminação. o estrágio atual do conhecimento em Microbiologia Sanit,ária permite
caraptetvar o microrganismo Escherichia coli como o mais preciso indicador da contaminação
da ágM por material fecal, sendo a sua presença um indício da ocorrência de microrganismos
patogênicos. Por isso, a grande relevância da avaliação desses parâmetros diante do ceniário da
saúde uma vez que a ígfB de recreação pode estar associada ao acometimento de s'rtos das
Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar.

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - FonelFax 3251-7990 - e-

mail ; dy5@sudg.sc.gov.br
www.vigiÌanciasanitaria.sc.gov.br ãÍxmma8# ffi
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Fl. 02 do Parecer Técnico N' 106/2020.

Apesar da Escheríchia coli ou coliformes termotolerantes em virtude de sua maior

resistência à desinfecção, não fomecerem indícios suficientes da presença ou ausência de

enterovírus e outros vírus causadores de doenças de interessa à saúde púbüca, é de comum

consenso na comunidade científica que o fato de que tanto os indicadores bacterianos de

contaminação fecal como os enterovírus são excretados nas fezes e, a presença de enterovírus,

assim como a de Escherichia coli, tem correlação com a contaminação das águas com resíduos

de esgotos- Além do exposto, os dados epide,miológicos apontam que as infecções causadas por
esses agentes têm incidência mráxima no verão e início do outono, o que coincide com a êpoca

na qual as atividades recreacionais são mais frequentes.

De acordo com a qgarrtzry Mundial da Sa{rde, a contarninação das águas superficiais

e subtenâneas por vínrs elrtéricos te,m sido uma preocr4ação constante das autoridades

sanitiárias e de proteção ambiental, e tem recebido atpnção especial devido ao risco que estes

microrganismos represedam para a saúde pública Sabese que existem cerca de 100 tipos
diferentes de vírus entéricos, todos considerados patogênicos para o homem podendo estar

presentes em corpos de á8ua em que ocone despejo de resíduos e, a literatura médica vêm
enfatizando a necessidade das investigações não mais ficarem limitadas ao isolamento de

determinado agente etiológico, aconselhando lenar em consideração a procura de associações

de agentesn como bacterias e vírus, paÍa os quais, no Brasil a Eschertchía coliainda é tida como
o principal microrganismo indicador de contaminação de origem fecal.

Considerando que o Estado de Santa Catarina possú baixa coberhra de esgotamento

sanitário, conforme dados de 2018 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento

(SNIS) apenas 23,7yo da população do Estado é atendida por rede de coleta de esgoto, sendo o
restante mútas vezes lançados sem qualquer tratamento nas galerias pluüais e

consequentem.ente carreados para os corpos hídricos e praias, principalmente em períodos de
chuva, desta forma seria imprudente e nesligente proibir as coletas para pesquisa de
balneabilidade após a ocorrência de chuvas nas ultimas 48 h, não apresentando o real ceniário de
contaminação ambiental e podendo colocar em risco a saúde da população que utiliza os

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - Fone/Fax 3251-7990 - e-

mail: dvs@saude.sc.gov.br
www.vigilanciasrnitaria"rcgov.br
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Fl. 03 do Parecer Técnico N" 106/2020.

balneários pari! recreação. Além disso, a coleta após a ocorrência de chuvas traz um alerta para

a contaminação ambiental devido ao esgotamento saniüârio inegular.

Diante do exposto, a Diretoria de Vigilância Sanitrária é contrária o prosseguimento do
Projeto de Lei n" 0346.212020 nos termos em que está escrito, no entanto nos posicionamos a

favor da divulgação por parte do Instituto do Meio Ambiente (IÌt44) da ocorrência de chuva ou

não nas ultimas 48 h que antecedem a coleta coqjuntamente ao resultado laboratorial liberado,

para que a popúação tenha conhecimento de que o problema pode estar relacionado ao

ca:reamento do esgoto irregular e possa se antecipar a ptática aquática nesses períodos de

chuva.

Dra. Cristine Durante de Souza Silveira

Química/GESAÌ\{/DIVSiSUV/SES

Michele Marcon Telles Prado
Gerente GESAM - DIVS/SUV/SES

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - FonelFax: 3251-7990 - e-

mail I dy3@sagdls.sc.gov.br
www.vigilanciasanitaria-sc.gov.br

Dra. Ana Cristina P do Prado
Farmactutica/GESAÌ\4/DIVS/SUV/SES

À consideração srryerior

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj
Diretora da Vigilância Sanitrária- SUV/SES
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo DA s.túon
cABrhlETE Do sEcRnrÁnro
c oNsuLToRrA .runÍorc,l

PARECER NO PAR aOOOIaO2O.COJUR'SES

Florianópolis, 10 de dezembro de 2O2O.

Processo: SCC 00017297 I2OZO

lnteressado: DIAL

Ementa: SCC 00017237t2O20 Ofício n. 1298/CC-DIAL-GEMAT.

Parecer jurídico quanto à constitucionalidade e legalÍdade do
Projeto de Lei no 0346.212020, que "proíbe a coleta de amostras
para realização de análises de balneabilidade em locais com
registro de ocorrência de chuvas nas últimas 4gh (quarenta e oito
horas), no âmbito do Estado de Santa Catarina". Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

Trata-se de solicitação de parecer jurídico quanto à constitucionalidade
e a legalidade do Projeto de Lei no o346.212020, que "Proíbe a coleta de amostras
para realização de análises de balneabilidade em tocais com registro de ocorrência
de chuvas nas últimas 48h (quarenta e oito horas), no âmbÍto do Estado de santa
Catarina".

É o relatório.

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 1g, do
Decreto n- 2.3821 20L4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar
pela Secretaria de Estado Casa Civil (Scc), apreciar os projetos de Leis que em
sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Art. 77- A scc, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e éÌnfes
de submetê-/os ao Governador do Estado, promoverá consuttai
I - à pGE, quanto à legalidade e constituciónatidade;

Rua EstevesJúnior, 160, 8. Anda, Cento, FlorianópolivsC, CEp E8.l lS_350
Telefone: (48) 3664-8349; e-mail : c oj w{òs iude. s c. e o. br
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ESTADO DE SAI\ITA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo DA slúor
cABrllETE Do srcRnrÁnro
coNsrILToRrA .runÍorc^q,

,, - às Secreúarías de Estado e aos demais órgãos e entidades da
administração ptiblica estadual, quanto à existência ou não de
contrariedade ao ínteresse púhlico; e
lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Públíco e ao Tribunal de Contas
do Estado FCE), quando o autógnío veÌs€t soóre matéria afeÍa às suas
respectÍvas co m p etê n c i as.
Art. 78. As respostas à consu/fas sobre autógrafos deverão:
I - serprecrbas, claras e objetivas;
ll - conter indicaüvos explícitos de sanção ou veto;
Ill - ser elahoradas com base no que esfá drbposto no autógrafo:
/V-se abster de sugerir modificações no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
VI - obseruar, no que couber, o disposfo no S So do art. V deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá recajr
sobre texto integral de aftigo, parágrafo, inciso ou alínea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.3gZtZOt4,
dispõe:

Att. 60 compete aos órgãos setoriais, setoriars regionais e seccionarb do
SrsÍema de Atos do Processo Legislativo:
t ..1v - analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos relativos a
anteprojetos de íei, medida provisória e decreto, resposfa a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a solicitações
oriundas daALESC;
t...t.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC,

por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder Legistativo
estadual referente ao pÍocesso legislativo deve ser efetuado pela SCC, por
sua DIAL", razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta manÍfestação será
encaminhada ao referido órgão.

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por
parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:

Att. 19. As diligências oriundre da ALESC em retação a projetos de lei
deverão, no ânbÍto do poder Executivo, ser encaminnáaas àssecrefarias de
Est?do ou aos órgãos especifrcados nos paÍeceres emitidospe/as comrssões
parlamentares e, a crftérto da DLAL, a outras secretarãs ou órgãos
considerados necessários, pan resposta no prazo máximo de r0 (de) di-as.
S 70 A resposfa às diligências deverá:
l+te-nder aos guesftos formulados ou às solicitações de manifestação
conüdas na diligência e seÍ elaborada em linguagem clara e objeiiva,

Rua Esteves Júnior, 160, 8. Andar, C€nto, FloÍiâtrópoüVSC, CEp g8.ll5_350
Telefone: (48) 3664-88a9; e-mai7:, cojur(ãsaude.sc. gw. br
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ESTADO DE SAI\TA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo DA slúnn
cABn"ETE Do sncRgrÁnro
coNsrrLToRrA JURÍDrca

tratada pelo

ambiental

fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a frm de esclarecer
eve ntu ai s d tivi d as suscrfadas;
II - tramitar instruída com parccer analíüco, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consuftoria jurídica ou peta unidade de assessoramenÍo
jurídico, e reterendado pelo ütular da secretaria de Estado ou pelo dirigente
da fundação, autarquia" empresa pública ou sociedade de economia mista
proponente, nos pedidos gue envolverem matéria jurídica, aplicando-se, no
que couber, o dlsposfo no aft.80 desfe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos quea integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, obseruado, no que couber, o

disposfo no I 50 do art. 70 deste Decreto.

! 20 As resposfÉrs às diligências apresentadas inadequadamente, de torma a
impossibilitar o seu processanento wla GEMAT, serão imediatamente
devoluidas àorigem, paracumprimento dos requisitos de que frafa esÍe utigo.
5 3o Os órgãos setonã5 setoriars regionais e seccrbnars serão responsá-verb
pelo coqteúdo e pela autenücidade dos documentos por etes expedidos para
que a scc, por intermédio da GEMAT, possa fomecer à ÁtEsc maierial
Wrtinente e saüsfatório a atender às diligências.

Quanto à constitucionalidade do projeto, verifica-se que a matéria

Decreto Legislativo no L8.33212020 trata de assunto relacionado à área

Art- 70 Fica proibida a coleta de amosfras para realização de análises de
balneabilidade em locais com registro de ocorrência de-chuvas nas últimas
48h (quarenta e oito horas), no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Sobre a competência legislativa, extrai-se da Constituição do Estado de
Santa Catariana:

óbices de

Legislativa.

Art. 39. cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor
soôre fodas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

t...1
XIII - proteção, recuperação e incentivo a preseruação do meio ambiente.

Assim, observa-se que, em relação à constitucionalidade, não há
iniciativa, uma vez que trata de matéria de competência da Assembleia

Sobre a legalidade, verifica-se que o instrumento proposto (lei) é
adequado.

Contudo, a respeito do interesse público, em virtude da importância do
estudo de balneabilidade para a saúde pública, vale citar as conclusões da área
técnica:

Rua Esteves Júnior, 160, 8. Andar, C€ntro, Florianópolis/SC, CEp gg.l 15_350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mzitr: colut{ãsaude.sc. eov.br



ESTN)O DE SAÌ\ITA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo DA slúnn
cABTNETE Do sccRrrÁnro
coNsuLToRH runÍorc.L

"considerando que o esÍudo da balneabilidade é de fundamentat importância
pafa a sa(tde uma vez que realiza pesquisa nos rios e praias ao longo
de todo o Litoral catarinense para análise dos parâmefros de cotiformês
totais e Escherichia coli, sendo que o grupo dos collformes totarb
contempla baaérias de vida liwe, as quais podem ocorrer naturalmente
no solo, na água e em plantas e não possurl qualquer relação com
poluição da água por material fecal. Esse grupo de bactérias, em teoria,é mais resrbÍente do que as bactérias patogênicas, muito embora a
smples presença de coliformes fofars em uma dada amostra possa não
guardar qualquer relação com poluição da água por material fecal, tal
fato não deve ser de todo negligenciado, seruindo como aterta a
uma possível exposição da fonte a focos de potuiçãolcontaminação.
o estágio atual do conhecimento em Microbiologia sanitária permite
caÍacterizil o microrganismo Escherichia coli como o mais preciso indicador
la c-o4aminação da água por material fecal, sendo a sua presença um
indício da ocorrência de microrganismos patogênicos. por isso, a grande
relevfuicia da avaliação desses parâmetros diante do cenário da saúdé uma
vez que a água de recreação pode estar assoclada ao acomeümento
de surfos das Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar.
Apesar da Escherichia coli ou coliformes termotoleranfes em virtude de
sua maior resistência à desinfecção, não fornecerem indícios suÍbienfes
da presença ou ausência de enterovírus e oufros vírus causadores de
doenças de rnÍeressa à saúde pública, é de comum consenso na
comunidade científrca que o fato de que tanto os indicadores
bacterianos de contaminação fecal como os enterovírus são excretados nas
fezes e, a presença de enterovírus, assm como a de Escherichia coli, tem
conelação com a contaninação das águas com resíduos de esgoÍos. Além do
exposto, os dados epidemiológicos apontam que as infecçõei causadas por
esses agentes têm incidência máxima no verão e início do outono, o que
coincide com a época na qual as atÍvidades recreacionajs são mars
frequentes.De acordo_com a organização Mundial da saúde, a contaminação
das águas superficiais e subterrãteas por vírus entéricos tem sido uma
preocupação constarìte das autoridades sanitfuias e de proteção
ambiental, e tem recebido atenção especial devido ao risco gue esfes
microrganismos represer?tam para a saúde púbtica. sabe-se quâ existem
cerca de 700 tipos dÍferentes de vírus entéricos, todos considerados
patogênicos para o homem podendo estaÍ presenfes em corpos de
água em que ocorre despejo de resíduos e, a literatura médica vêm
enfaüzando a necessidade das investigações não mais ficarem
Iimitadas ao isolamento de determinado agente eüotógico, aconselhando
Ievar em consÍderação a procura de associaçoeJ de agentes, como
baaérias e vírus, pan os quais, no Brar;it a Eschericiia coti ainia é tida como
o^ pri1gipal microrganismo indicador de contaminação de origem fecal.
considerando que o Estado de sanfa catarina pôssui baixa cobeftura
de esgotamento sanitário, conforme dados de 20í3 do srbfema Nacional
le Inlorryações soóre saneamento(sNrg apenas 29,796 da população do
Estado é atendida por rede de coleta de esgoto, sendo o restànte muitasvezes lançdos sern qualquer tratanento nas galerias ptuüais
e consequentemente c3rleados para os corpos hídricos e praias,
principalmente em períodos de chuva, desta torma seria imprudente e
negligente proibir as colgtls para pesguisa de batneabitidade após a
oconência de chuvas nas últimas 49 h, não apresentando o real cenário de

Rua Esteves Júnior, 160, E. Andar, C€ntro, FlorianópoliíSC, CEp 8g.11j-350
Telefone: (48) 3664-8849; e-mzil:- cojur{òsiude.sc- mv.br
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contarninação ambiental e podendo colocar em risco a saúde da
população que utiliza os balneários pan recreação. Além dissq a coleta
após a ocorrência de chuvas traz um alerta para a contarninação ambiental
devido ao esgotarnento sanitário irregutar.

Assim, entende-se que, a proposta não atende ao interesse público no
momento, na medida em que "as coleÍas para pesquisa de batneabilidade após a
ocorrência de chuvas nas últimas 48h, não apresentando o real cená,rio de
contaminação ambÍental e podendo colocar em risco a satide da população que

utiliza os balneários para recreação. AIém disso, a coleta após a ocorrência de
chuvas traz um alerta parc a contaminação ambiental devido ao esgotamento
sanitário irregulaf' (p. 06).

Ante o exposto, esta Consultoria manifesta-se desfavoravelmente ao
Projeto de Lei n. O346.212020

É o parecer

GUSTAVO SCHMITZ CANTO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário Estadual de Saúde

Encaminha-se à Diretoria de Assuntos Legislativos íDIAL.

Rua Esteves Júnior, 160, 8. Andar, C€ntro, Florianópolis/SC, CEp 8E.l lj_350
Telefone: (48) 3664-8849 ; *rrail: coÌ w{òsatüe -s c. oov. br
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Informação Técnica IIì{A/DIEA n" 9l?.02,0.

Assunto: PLffi6.U202O

Florianópolis, 08 de dezembro de202}.

I. OBJEÏTVO

Subsidiar tecnicamente manifeshçlis do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina
quanto ao hojeto de Lei 346.A2020, que *Proíbe a coleta de amosüas para realização de análises de
balneabilidade em locais com registro de ocorrência de chuvas nas ríltinas 48 h (quarenta e oito horas), no
âmbito do Estado de Santa Catarina', direcionada a este IMA pelo Ofício n" LZSS1CC-DIAI-GEI\4AT
(scc 17238t202O).

r-oPLy62t2020

O PL tem como propostâ a seguinte redação:
"Art. I" Fica proibida a coleta dc anostras para realização de arudlises de balncabilidade em locais

com regístro dc ocorrências de chuvas nas úItirnas 48h no âmbito dc Santa Catarina-
Art. 2" A fiscalimção da disposn na presente lzi frcaná co encargo do Consetln Regionat de

Química da 13" regiãa (CRQSC), nos tennos da Leifedcral n" 2.gM, de lg de jmho de tgs6."
F'm termos gerais, proíbe a coleta de amostras paÍa o exame de balneabilidade em locais com registro

de chuvas nas 48 horas anteriores à coleta. Justifica o autor do pL

Itr. PROGRAIì,IA DE BALI\EABILIDADE DE SAIVTA CATARINA

O Programa de Balneabilidade do Estado de Santa Catarina é, atualmente, o segundo maior do
Brasil, úrangendo 231 pontos do ütoral catarinense (há somente menos pontos que o Estado do Rio de
Janeiro). Os exames de balneabilidade remontam à origem do própria IMA, antiga FATMA, consistindo
também emum dos maiores acervos históricos de pontos monitorados.

São mais de 4o anos de análisss em diversos locais, os quais contribuíram significativanente para
informar à população quanto aos balneár'ios próprios para banho e nortearam ações voltadas ao saneamento
básico. Embora seja rtm monitoramento histórico, houve pouca alteração no método adotado para
verifi.cação da qualidade das águas de contato primário.

O método adotado consiste na contagem das bactérias Eschcrichia coli, emconformidade com a
Resolução coNAMA 27412CfJf (e a que a anrecedeu, coNAMA zoltgg6).

Segundo definição da própria Resolução, a bacténa E. coli é ,,pertencente à famíliaEnterobacteiaceae, carocteizadt pela presença das enzilnas f-galactosidade eS-glicuronidase. cresce
em meio compl.exo a 4445oC, lernunta lactose e manitol com produção de dcida i gás e produz indot apartir do arnircócida triptofano. A Esclrcrichia coti é abmdante em fezes hwnanas e de animais, tenda,
somcnte, sido encontrada en es?otos, efluentes, óguas naturais e solos que tenlwrn recebida contaninação
fecal recente". É, portanto, 'm indicador de contaminação recente das águas de contato primár.io por
fezes de animais.

A coleta des amostras segue rigorosamente os padrões estabelecidos pelo Standard Metlwds for the
Emtnination of water andwastewater-APHA-AWWA-wPCF e pela Resolução coNAMA 274l2ow.Esta
resolução indica a necessidade de monitoramento semanal ou período específico e determinado. indicando
claramente a necessidade de se observar a periodicidade das análises. o IMA re.alizao nonitoramento de

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Celrtro, 7" Andar
CEP: 88O2O.300 - Ftorianópolis - SC. Ênait conraro@ima-sc.gov.br Página I de 9
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forma semanal na temporada (entre os meses de novembro e março) e nensal fora de temporada (abril a
outubro). As coletas ocorrem na frequência determinada e o cronograna é pubücado, de forma transparente
e de acesso universal, na páeina do IMA, dispoúvel em: htçs://www.ima-sc.gov.br/index.php/qualidade-
ambiental/balneabilidade/cronogramas-e-coletas.

As amostras são coletadas nos 231 pontos e transportadas até o laboratório cental, localizado na SC
401, em Florianópolis, onde são ensaiadas. A logística do processo é altamente padronizada e complexa,
envolvendo os cúdados na identificação e preservação das amostras. Deve-se levar em consideração que,
além do tempo de coleta, deslocamento, incubação (24hemestufa), ensaio e lançamento dos resultados, o
resultado do ponto anostrado pode levar até 48 horas para divulgação.

Os resultados, assim que obtidos, são prontamente lançados na página da balneabilidade do IMA,
disponível em balneabiüdade.ima.sc.gov.br, e também no aplicativo Praia Segura, em parceria com o Corpo
de Bombeiros Militares de Santa Catarina.

Na página da balneabilidade, esüio dispoúveis os resultados da condigão do balneário @Róprue ou
IMPRÓPRIA), e os boletins detalham, pormenorizadamente, as condições no momento da coleta, como o
registro do ponto, data, hoúrio, condição de vento, maré, precipitaç ão nas 24 horas anteriores, temp€raturas
atuosférica e da âgua" resultado de E. coli e a condição final do balneário, conforme demonstra a imagem
abaixo.

Municípôo: FLORIANOPOLIS
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Recentemente, também foi adotada nova ferramenta de comunicação eletrônica às entidades de
fiscalização para verifi.cação de condições de impropriedade oriundas de eventos não climáticos, com
geração de Notificação de Impropriedade quando as seguintes condições são satisfeitas: 1. ausência de
chuva nas ?Ah anteriores à coleta; 2. resultado de E. coli superior a 2.000 NMp/100m1, conforme exemplo
abaixo.
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Com o acervo histórico de informações, o IMA reahza pesquisas em balneários que passâm por
processos de transformação, cono o saneamento realizado no Pontal Norte de Balneário Camboriú, como
indica o exemplo a seguir, onde independente das condições de pluviometri4 percebe-se nítida melhora nos
resultados.
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No exemplo anterior, demonsta-se que após melhorias implementadas a condição de presença
de Eschcrichia coli é siSpificativamente reduzida alús intervencões de saneamento. O resultado de 2.000
NMP/100mL classifica automaticanente o balneário como impróprio para banho. O gráfico acima esüí em
escala logarífrica para facilitar a visualização. Constata-se, também, que o resultado positivo é continuado,
frequente, independente das condições de precipitação.

Em praias urbanas saneadas, como é o cÍrso de Jurerê Internacional, mesmo considerando a
população flutuante e o incremento significativo de geração de esgoto no verão, observa-se é possível

_ry9-p19q balneádos próprios, conforme demonstra o gráfico a seguir.
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Neste exemplo específi.co, verifi.ca-se que, há mais de dois anos, não há registro de valores superiores
a 2.000 NMP/100nL, mesmo o ponto sendo em um balneário movimentado no verão.
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TV. PRÁTICAS EM OUTRAS LOCALIDADES

No Brasil, verifica-se que as púticas de coleta e análise também seguem o que preconiza a
Resolução CONAMA n412000. Nos estados de Rio de Janeiro e São Paulo, conforme demonstram os
exemplos abaixo (e estados onde houve a intemrpção das análises, sem previsão de retorno, deúdo à
Coüd19), as frequências de coleta são fixas, independente das condições situacionais.
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Reino Unido
No Reino Unido, são realizadas apálises semanais (frequência fixada) duranúe a temporada (maio a

setembro), com registro das condições situacionais.
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About
Brighton and Hove is a large resort situated on the Sussex coast of the Englísh Channel. Brighton Central beach is
west of Brighton Pier. The gravel slopes steeply at first but levels off with more sand towards low waler. Behind the
beach there is the busüing Brighton promenadê with many resort Íacìlities.

Here you can se€ the recenl results Írom water quâlity assêssm6nts undêr tho Bathing Water Directive. For
historical measurêmênts, view the detâiled lvatsr quality dâtâ.

Water quality

Semples rakên weekly between May lst 2020 and Sep 30th 2020

Most roqont sample was taken g2 days ago
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Estados Uniãos - Flórtda
Como nos exemplos anteriores, também nos Estados Unidos, principalmente na Flórida (principal

Estado a receber banhistas), a frequência fixada de análises também é semanal, com regisfro das condições
situacionais-
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Florida Healthy Beaches Program

Beach samples Íor: Dade county - Beach: 53RD sr - i/illAMl
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A principal implicação do PL 346.a2020 é a complera wrurn rz.lçÃo do programa deMonitoramento da Balneabilidade. Hoje, há ,,m planejamento togírti"o para viabilizar o exame debalneabilidade de modo que ocorrÍrm as coletas de segunda a quarã-reira e as análises laboratoriais naquinta e sexta-feira, com pubücação dos relatórios até o final da sexta-feira.
Nesse sentido, a cofuetz' em um município (munic(pio hipotético A), e a não coleta no municípiovizinho hipotético B) por registro ae precipitaçio, implicariam em problemas logísticos

instransponíveis, pois não seria mais possível realizar à 
"otta 

e transporte (que oco11em por mesma equipe)
do município B na mesma semana.

Além disso, seguir estitamente as condições meteorológicas poderia implicar, simplesmente, na nãorealização dos e-ames de balrreabilidade. como ilustram o* 
"*"-pto, abaixo (gráficos de precipitaçãopluviométic4 em mm, com dados do Inmet), nos meses de fevereiro e dezembro de1oll(alta úemporada),
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um ano com registros normais de precipitação (sem estiagem), se a regra de 48 horas sem chuvas para
coleta de anáIise de balneabilidade estivesse vigenê, não haveria uma coleúa sequer, ainda que houvesse
Iogística oossível, no município de Ftorianópotis.
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coletas apenas em peíodo de estiagem mÍÌscara resútados reais e coloca em risco a saúde dos banhistas,
pois estes não se utilizam dos balnerários somente 48 horas após o regisüo de precipitações pluviométricas.

Como verificamos também acim4 praias urbanas altamente saneadas são capazes-de manter seus
índices de coliformes em níveis tolerados pela legislação.

É preciso destacar, finalmente, que as contaminações nos balneários não são provenientes das chuvas
(não chove esgoto!!!!!!), mas sim de ligações iregulares de esgoto (em drenagens pluviais), solos
saturados (fossas, filtro e sumidouros sem manut€nção) e outras fontes difusas que, seirtivÀsem de acordo
com as no[nas técnicas e legislação vigente, não afetariam os balnerírios a ponto de torná_los impróprios
(resultados superiores a2-@o NMP/100nL). Por fim, é preciso destacar que o IMA, em seus boletins, já
informa as condições de temperatura, maré e ocorrência de chuvas.

vr - coNLUsÃo

Diante do exposto acimq este Instituto do Meio Anbiente, humildemente, soücita o arquivanento
do PL 346.212020 por colocar em risco a saúde da população e fert as boas pnáticas a" -oútoo-*toambiental.

É a informação.

Endere4o: Av. Mauro Ramos, 428 - Centro, 70 Andar
CEP: 88O2G.300 - Ftorianópolis - SC. E-mait çsntato@ime.sc.gov.br Página 8 de 9



& ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITT.NO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
DIRETORIA DE ENGENHARIA E QUALIDADE AMBIENTAL

vrr - EeurPE rÉcwrc.l,

[assinado üginlmcnte]
lìfiarlon Daniel da Silva
Gerente de Laboratório e Medições Ambientais

[assituda üginlmente]
Fábio Castagna da Silva
Diretor de Engenharia e Qualidade Anbiental

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Centro, 7o Andar
CEP: 8802G300 - Ftorianópolis - SC. E-mait *a1atrs@ima sc.gov.br Página 9 de 9
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O Programa de Balneabilidade de SC

Principais características

lniciado na década de 70, compondo banco de dados, com a mesma
metodologia, há mais de 40 anos;

Atualmente, 231 pontos monitorados semanatmente de novembro a março, ê
mensalmente de abril a outubro;

Análise de Escherichia coli.

2O MAIOR MONITORAMENTO DO
BRASIL

14



O Programa de Balneabilidade de SC

ftoRra|lópous
NA ENÍRADA DA PRÀÍA

Ponto ì ?

:i/1 r.eo?o - psóp8;o

t6,1 l/20:o - gÊôeRro

09,/1 Ì/2020 - pROpRO

oln t.ao2o , plópÂ,o

26.,10/to3o - pRó!{o

r

Página do monitoramento: balneabilidade.ima.sc.gov.br

t 96rrr

fÌ I'ar"r

| ,no,ato

Município: BALN. GATVOTA

Ponto de Coletat Potìto 02

Balneário: ARROIO DA PRATA DAS GA|VOTAS

localização: na foz do riacho, no rnar

Data

2J/11/]A20

Hora

10:55r00

Vento

Norte

Maré

8âúàmâr

Chuva Agua (Co)

21 Co

Ar (Co)

24 Cê

E.Coli NMP*/100m1

230

Condiç5o

IMFROPRIA
10r58:00 5ul Fnch€ôtê Ausente 20 co 25 Co 11m IMPRÓPRlÀ

17 /1 t/2020
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Ia I Io grama de Balneabilidade de SC

APP Praia Segura

CBMSC Praia Segura

Notificações automáticas
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A metodologia da balneabilidade

Histórico: Resolução CONAM A20l 1.9g6

Atual: Resolução CONAMA 27412.000

Em SG: Análise de E. coti

Escherichia coli: bactéria pertencente à família Enterobacteriaceae, caracte rizada pela
presença das enzimas B-galactosidade e B-glicuronidase. Cresce em meio complexo a
44'45"C, fermenta lactose e manitol com produção de ácido e gás e produz indol a partir
do aminoácido triptofano. A Escherichia coli é abundante ú fezes humanas e de
animais, tendo, somente, sido encontrada em esg rais e
solos que tenham recebido contaminaçao recal

17



A metodologia da balneabilidade

Água própria para banho para contato primário
'c) SaÍtsfatoria: quando em 80% ou mais de um conjunto de amosÍras obtidas em cada
uma das cinco semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houven no máximo 1.000
coliformes fecais (termotolerantes) ou 500 Escherichia coti ou 100 enterococos por 100
mililitros" (CONAMA, 2000).

Decaime de E. coli

Pressão osmótica: salinidade > 30o/o letal para E. coti(Rozen e Belkin , 2001);

Radiação: UV-Vis: espectro do UV-A - maior contribuição para morte de bactérias E.
coli (Chandran e Hatha,2005; Fujioka et al., 1981; Rozen e Belkin,2OOl; Sinton et
al., 1994).

í8



A metodologia da balneabilidade
PRoGRAMAçÃo aar-nHBtUDADE

Temponda 2020
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Como é a balneabilidade em outros
lugares?
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Como é a balneabilidade em outros
lugares?

EUA - Florida
Florida Healthy Beaches Pro am
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PLl346.2l2O2O

Art. 1o Fica proibid a a coleta de amostras para realização de análises de
balneabilidade em locais com registro de ocorrências de chuvas nas
últimas 48h, no âmbito de Santa Catarina.

Art. 20 Afiscalização do disposto na presente Lei fica rá ao encargo do
Conselho Regional de Química da 13" região (CRQSC), nos termos da
Lei federal no 2.800, de 1B de junho de 1956.
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Florianópolis

Fevereiro/2016 - Florranópolos
Dezembro/2016 - Florianópolìs
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Problemas

A Resolução CONAMA preconiza análises com frequência fixada;

A mudança de METODOLOGIA descarta o histórico existente;

A observância da pluviometria para coleta lNVlABlLlâa logística e a operação;

Não há, no mundo, prática semelhante (escolha seletiva de amostras de balneabilidade);

A mudança de METODOLOGIA implicará em vícios de resuttados;

As situações REAIS serão negligenciadas, colocando em risco a SAUDE da população.

24



Saneamento vale a pena

Pontal norte - Balneário Camboriú
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Saneamento vale a pena

Jurerê lnternacional - Florianópolis
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Saneamento vale a pena

Praia da Daniela - Florianópolis
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Saneamento vale a pena

Praia do Campeche - Florianópolis
HMP/ml POP DÂ cot-tlA sãili
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O Campeche NÃO
tem cobertura
rede coletora
esgoto.

de
de

Í. Os picos no verão
são provenientes
da maior
pluviometria ou da
maior demanda?

a;-
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Conclusões

Por não haver benchmerking, capacidade técnica, logística, operacional, por tratar-se de
alteração da metodologia atuatmente adotada (e sem referênòia em qualquer outro local
do mundo) e por colocar a saúde da população em risco, o IMA recomenda o
arquivamento do PL/3 4G.212020.

Caso haja a aprovação do referido pL não viabilidade Dara a man ncão do
Prog rama de Balneabilidade no Estado de santa catarina.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITU"TO DO MEIO AMBIENIE DE SANTA CATARINA
DIRETORTA DE ENGENIIARI.A E QUALIDADE AMBIENTAL

Ofício IMA no 2Ít3tf2Ã?n. Florianópoüs, 08 de dezembro de 2020.

Assunto: IManifestação acerca do PL Y6.U2O2O

Prezado Diretor,

Em resposta ao Oficio n" L299|CC-DIAL-GEMAT, o qual solicita manifestação deste Instituto do Meio
Ambiente do Estado de Santa Catarina quanto ao PL 346.212020, eaçaminhamos a Infomação Técnica
IMA/DIEA n A912020, cujo conúeúdo e4rõe os motivos da contrariedade deste IMA em relação ao projeto de
Lei de autoria do eminente Deputado Carlos Humberto.

Sendo o que 
.'nhamos 

para o momento, renovamos protestos de estima e consideração.

Respeitosamente,

I as s irndo ü gitalnu nte ]
Valdez Rodrigues Venâncio

Presidente do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina

Ao Senhor Direüor de Assuntos Legislativos Daniel Cardoso

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
Rod. SC-401 ,4.600 - Bairro: Saco Grande
88032-000 - FLoRTANÓPOLTS - SC
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ESTADO DE SAI\TA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SAI\ITA CATÂRINA
PRocTIRADORTA runbrc.L

PARECER N'9t/2020 - IMA
Florianópolis, 11 de dezembro de2020

Processo: SCC 17 238/2020

Interessado: DIAL

Ementa: Projeto de Lei n" 346.2/2020 que "proíbe a coleta de amostras

para rcalização de análises de balneabilidade em locais com registro de

ocorrência de chuvas nas ultimas 48 h (quarenta e oito horas), no âmbito

do Estado de Santa Cataírna." Manifestação desfavonável.

I - Relatório

Trata-se de manifestação jurídica acerca do Projeto de Lei no

0346.2/2020, 9uê '?roíbe a coleta de amostras para realização de aniálises de

balneabilidade em locais com registro de ocorrência de chuvas nas ultimas 48 h (quarenta e

oito horas), no âmbito do Estado de Santa Catartn{,

o Projeto, de autoria do Deputado Laercio Schuster, traz como
justificativa o fato de que *[...] onde tem acontecido coleta de amostra quando da

ocorrência de chuvas nas ultimas 48 h, momento este inadequado que resúta em distorções

momentáneas e pontuais. A avaliação da âgaa, fora dos parâmetros técnicos gera grandes

preju2os pam uma cidade que possú praias e depende do turismo, impacto negativo que

igualmente se reflete para o Estado de Santa Catartnt,

O referido Projeto foi encaminhado à Diretoria de Engeúaria e

Quaüdade Ambiental - DIEA, a qual emitiu a Informação Técnica IMA/DIEA n" 9/2020
concluindo pela indicação de arqúvamento do Projeto de Lei n" 0346.2/2020 com as

devidas justifi cativas.

É o relatório.

Parecer Jurídico t" 98 /2020 scc6919/2020 Págrna I 61s 3 www.imasc.gov.br
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I

ESTADO DE SANTA CATARINA
INSÏTTUTO DO MEIO AMBIENTE DE SAI\TTA CATARINA
PRoCURADoRTA runÍorc.q.

II - Parecer

A Casa Civil encaminho ao IMA o Oficio I299/CC-DIAL-GEMAT

solicitando manifestação, nos termos do art. 19 do Decreto n" 2.382 de 2014.

A metodologla paÍa coleta de amostras e anáüses de balneabilidade no

Estado de Santa Caraúna é regrado pela Resolução CONAMA n" 27412000.

Destaca-se a Informação Técnica 09/2020:

"Programa de Balneabílídade do Estado de Santa Catarina é,

atualmente, o segundo maior do BrasíL, abrangendo 231 pontos do litoral
catarinense (há somente menos pontos que o Estado do Rio de Janeiro).

Os etcarnes de balneabilidade remontarn à origem do próprto IMA, antíga

FATMA, consistindo também ern um dos maiores acervos históricos de

pontos monitorados.

são mais de 40 anos de análises em diversos locais, os quais

contribuírarn significativamente para informar à população quanto aos

balneários próprios para banho e nortearam ações voltadas ao

sanearnento básico. Embora seja um monitoramento histórtco, hotne

pouca alteração no método adotado para verificação da quatidade das

,íguat de contato primário."

Restringir a coleta e análise de balneabilidade quando da ocorrência de

chuvas, será praticamente, impedir que ocorram as análises de balneabilidade, em

Florianópolis, por exemplo, possivelmente não haveriam mais realização de exames de

balneabiüdade.

Em caso de prosseguimento do PL n" 0346.2/2020, praticamente se

inviabilizaria o Programa de Monitoramento da Batneabilidade no Estado de Santa

Catarina.

ParecerJurídicon" 9812020 SCC 691 9/2020 P^glna) ls3 www.imasc.sov.br
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ESTADO DE SAI\TA CATARINA
INSÏTIUTO DO MEIO AMBIENTE DE SAìTTA CATARINA
PROCT]RADORIA JIJRbICA

Ex positis, esüá Procuradoria manifesta-se desfavoravebnente ao Projeto

de Lei 0346.212020.

É o Parecer.

MARISTEI,A APARECIDA SILVA
Procuradora Jurídica

oAB/SC 10.208

ParecerJruídicon" 98/2020 SCC 691 912020 Págrna I ds 3 www.imasc.gov.br
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ESTADO DE SAI\TA CATARINA
INSTITUTO DO MEIOAMBIENTE DE SAIITACATARINA
GABII\ETE DO PRESIDENTE

Ofrcio nv1[267612020

Florianópolis, 11 de deze'mbro de2020.

Assunto: SCC 1723812020

Ilmo Sr.

Daniel Cardoso

Diretor de Assuntos Legislativos da Secretaria de Estado da Casa Civil

Senhor Diretor,

Cumpnmentando-o cordialnente, em atenção ao Oficio n" 1299/CC|DIAL-

GEMAT, solicitação de manifestação a respeito do Projeto de Lei n" 0346.2/2020, o qual

"Proíbe a coleta de amostras para realização de análises de balneabilidade em

locais com registro de ocorrência de chuvas nas últimas 49 h (quarenta e oito
horas), no âmbito do Estado de santa Gatarina", oriundo da comissão de

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC),

junta-se a Informação Técnica IMA/DIEA n'9/2020 e o Parecer Jurídico 98/2020.

Ratifica-se a manifestação técnica e jurídic4 e manifesta-se CONTRÁRIO

ao Projeto de Lei.

Respeitosamente

V ALDEZ RODRIGTIES VENfu{CIO
RESIDENTE DO IMA

Ofício ne 2676/2020 página 1 de 1
Avenida Mauro Ramos, 428 - Centro Executivo Dias Dutra

www.ima.sc.Eov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE
DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO

Parecer SEMA/DRHS n" 472712O20 Florianópolis, 10 de dezembro de202O

Senhor diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício

297|CC'DIAL-GEMAT, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da

Casa Civil, esta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentávet

(SDE), a cuja estrutura se integra a Secretraria Executiva do Meio Ambiente (SEMA),

vem informar:

Trata-se de maniÍestação a respeito do pedido de diligência ao Projeto de
Lei no A3y'.6.212020, que "Proíbe a coleta de amostras para realizafio de análises de
balneabilidade em locais com registro de oconência de chuvas nas últimas 4gh
(quarenta e oito horas), no âmbito do Estado de Santa Catarina'

Feitas estas considerações, no que tange o assunto balneabilidade, o
coNAMA possuia normativa no 27412000, que especifica em seu Art. 40 :

Art. 40 Quando a deterioração da qualidade das praias ou balneários
ficar caractertzada como deconência da lavagem de vias públicas
pelas águas da chuva, ou em consequência de outra causa qualquer,
essa circunstÍincia deverá ser mencionada no boletim de
condição das praias e balneários, assim como qualquer outra que o
órgão de controle ambientaljulgar relevante.

Portanto, não há especificação de um período de proibição para coletas para
análise de balneabilidade, como propõe o PL. Porém, analisando-se esse período
como proposto no Art. 10, inviabilizar a coleta no período de 48 horas após a
ocorência de chuvas pode prejudicar a qualidade ambiental em períodos chuvosos,
por simplesmente não existirem análises para esse período; e por haver indicadores
que não necessariamente seriam afetados por causa da oconência de chuvas. Outra
fato relevante a ser abordado é que, tal período como proposto pelo pL, favoreceria a

199t_S9 iQ1, km 5, no 4756 - Ed. Office park - Bloco 2 - 2o andar _ Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fonei (48) 3665 4200 - www.sde,sc.oov.br *
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARIA DE EsrADo Do DESENVoLVTMENTo EcoNôMIco susrENrÁvel
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE
DTREToRIA DE REcuRsos nÍonrcos E sANEAMENTo

prática do lançamento de efluentes a Íim de diluÊlo, pela possibilidade da ação por má

fé de gestores de empreendimentos que gerem efluentes líquidos. lsto levaria a uma

sobrecarga ainda maior dos recursos hídricos do estado de Santia Catarina, que

segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos possuem seu maior uso justamente

para diluição de efluentes líquidos.

Quanto ao disposto no Art. 20, ao estabelecer como ente fiscalizador o CRQSC

poderia criar entraves jurídicos dentro da categoria dos Engenheiros, pois, por

exemplo, a formação de Engenheiro Sanitarista, que possui atribuições de acordo

com a Resolução No 310, DE23 JUL 1986 do CONFEA, estabelece em seu Art. 10:

Art. 10 - Compete ao Engenheiro Sanitarista o desempenho das
atividades 0í a í8 do aÉigo ío da Resolução no 218ii13 do
CONFEA, referente a:

. controle sanitário do ambiente, incluindo o controle de poluição
ambiental;

. controle de vetores biológicos transmissores de doenças
(artrópodes e roedores de importância para a saúde pública);

t...t

Portanto, a obrigação atribuída ao CRQSC seria excludente, por haver pelo

menos uma classe de engenheiros legalmente habilitados a exercerem o trabalho

mencionado na lei; e caso esse ponto Íosse mantido, haveria possibilidade de

interpretação da necessidade de Engenheiros se vincularem ao CRqSC, o que é
inviável para a categoria, tanto economicamente quanto tecnicamente. Como a
atribuição de fiscalização do exercício da profissão já é estabelecido juridicamente por

outras normativas, tanto para Engenheiros quanto para euímicos, não há a

necessidade de novamente ser mencionado no corpo da proposta de pL.

Rod, SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - www.sde.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE
DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO

Tendo em vista o disposto apresentado, há o parecer desfavorável ao PL, por

possibilidade de agravamento da qualidade ambiental dos corpos hídricos do estado

de Santa Catarina e possibilidade de prejudicação da classe de engenheiros.

Certos da relevância do tema, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarecimentos.

Atenciosamente,

Leonardo Porto Ferreira
Diretor de Recurcos Hídricos e Saneamento

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - www.sde.sc.oov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL
CONSULTORTA JURÍDICA

PÀRECER N" 202/2020
PROCESSO SCC 17235/2020

PEDIDO DE DILIGÊìICIÀ. PROdTETO DE I.EI NO 03116.2/2020
QI'E *PROÍBE À COT.ETÀ DE ÀuOSTR,AS pÀR.â REÀLrZÀçÃO DE
ANiT.TSES DE BAI.IÍEÀBILIDÀDE EII LOCãTS COII REGISTRO DE
ocoRRÊNcrA DE carrvas NAs úr.rruas 4g E (OuÀRENTÀ E
orro EoRÀs) , No ânsrro Do EsrÃDo DE s.elrrÀ carÃRr!tA,,.

Trata-se de pedido de diligência oriunda da Comissão
de constituição e Justiça da Assembteia Legislativa do Estado de

Santa Catarina (ALESC), a respeito do projeÈo de Lei no

0346.2/2020, de inicj-ativa parlamentar, que ..proíbe a coleta de
amostras para realização de análises de balneabilidade em locais
com registro de ocorrência de chuvas nas úrtímas 48 h (quarenta e

oito horas) r no âmbito do Estado de Santa Catarina,,, a fim de

corher manifestação desta Pasta, nos termos do art. 19 do decreto
n" 2.382, de 28 de agosto de 2014.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a presente
manifestação1 se fundamenta tão somente nos elementos constantes
nos autos, limitando-se ao exame dos aspectos jurídico-legais,
sem adentrar no mérito da proposta ou na anárise acerca da

conveniência e oportunidade do ato.

A presente manifestação busca atender ao pedido de
diligência contida no Oficio cps/DL/LO2O/2020, oriundo da ALESC,

e deve ser emitido conforme disposto no art. Lg2 do Decreto no

Í Enunciado n' 0?, do ManuaL de Bôas Práticas consultivas da ccu,/ÀGu: ..o órgão consultj-vo nãodeve ernitir manifestações concLusivas sobre temas não jurídicos, tais èorno os técnicos,administrativos ou de conveniência ou oportunidade-.

2 Art. i.9- Às diligências oriundas da À].Esc relativas a projetos de lei deverão, no âmbito doPoder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de fstado, aos órgâos ou entidad.esespecificados no paÌecêres emj_ridos peJ.as comissões parlamenrares e, . .;tlãïr"tïOo'r*, 
"

Rod. sc 401, km 5, no 4.756 - Ed. office park - Btoco 2 - 2o andar - saco crande II SAfdiË88.032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 366s-422o'- sde@sds.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br CATAnfÜ[
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ESTADO DE SANTA GATARINA
SECRËTARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL
CONSULTORTA JURÍDICA

2.382, de 2014.

O referido Projeto de Lei visa proibir a co1eta de

amostras para realização de análises de balneabilidade em locais
com registro de ocorrência de chuvas nas últimas 48 h (quarenta e

oito horas), conforme art. 10 do Projeto. Ademais, conformê art.
2o, atribui a fiscalização do disposto no projeto ao Conselho
Regional de Química da 13" Região (CRQSC), nos termos da Lei
federal- no 2.800, de 18 de junho de 19563.

Com efeito, antes de adentrar ao mérito, deve-se
verificar a compatibilidade da proposta com as normas e

princípios constitucionais previstos tanto na constituição
Federal quanto na Constítuição do Estado.
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Em relação à competência, verifica-se que

projeto de lei não está inserido entre aqueles de

o presente

iniciativa

outras SecÌetarias, órgãos ou entidades considerados necessários, para resposta no prazo
máximo de 10 (dez) dias. (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 29 de setenbro de 2O!j,

S 1" À Ìêsposta às diligências deverá:
I - atender aos quesitos fomulados ou às solicitaçõès de manifestação contidas na diligência
e ser elabolada em lingn:agem clara e objetiva, fornecend.o aos parlamenÈares entend.imento
preciso, a fim de esc.l-arêcêr eventuais dúvidas suscitadas;
Ir - tramitar instrulda com paÌeceÌ anaÌítico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela
consultoria juridj.ca ou pela unidade dê assessoramento jurídico, e referend.ad.o pelo titular da
secÌetaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa públ-ica ãu sociedade de
economia mista consultadai e (Redação dada pelo Decreto n. L.31?, de 29 de set.embro de 2017)
rrr - ser aPresentada em meio digitaÌ' observado o disposlo no capitulo Iv-À desÈe Decreto.
(Redação dada pelo Decrêto no 1.317, de 29 de sètembro de 2017)

S 2o Às resPostas às diligências apresentadas inadequadamente, d.e foma a impossibilitar o seupÌocessamenÈo pela GEMÀT, serão irnediatamênte d.evolvidas à orJ-gem, parê cumprimento dosrequisitos de que trata este arÈigo.

S 3" os ólgãos setoriais, setoriais regionais e seccionais serão responsáveis pelo conteúd.o e
Pela autenticidade dos docmentos por eles expedidos para que a scc, por intermédio d.a GEMAT,possa forneceÌ à AÍ,ESC material- pertinente e satisfatório a atender às diligências.

S 4" Às Secretarj-as de Estado, os óÌgã.os e as entid.ad.es d.ê que trata o caput deste artigo não
Podêrão se exirnir do cumprimento do prazo d.e resposta en d.ecorrência de evenÈual ausência demanifestação de órgãos, entidad.es ou setores a eles vinculados ou subordinad.os, caso em que
dêveïão instá-1Õs â cumPrirem as determinações contid.as neste aÌtigo. (ÀcÌèscêntad.o peLo
Dêcreto n" 1.317, de 29 de sêtembro de 201?)

3 ocria o conselho Fêderal e Regionais de Quimica, dispõê sobre o exercício d.a profissão dequímico, e dá outras providências,,.

derr rÉiiüfÃË88.032-005 - Florianópotis - SC
Fone: (48) 366s-4220'-;de@sds.sc.gov,br - www.sde.sc.gov.br CAï'AnnA
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ESTADO DE SANTA CÂTARIN'\
SECRËTARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO
CONSULTORTA JURÍDICA

privativa do Governador do Estado, previstas no art. 50, S 2"4 da

constituição do Estado, cabendo a quarquer membro ou comissão da

Assembleia ï,egislativa a sua iniciativas.

Ademais, nos termos do art. 23, inciso Vï6 e art. 24,
incisos vï? da constituição Federar, o Estado detém competência
para legislar sobre a matéria em anál_ise.

Dessa feita, quanto ao mérito do projeto, a Diretoria
de Recursos Hidricos e Saneamento da Secretaria Executiva do Meio
Ambiente (SEMA), cuja estrutura se integra à sDE, em atenção à

necessidade de oitiva sol_icitada no Ofício no L29j /CC-DIA] -GEMAT

(fr..2l, manifestou-se de forma desfavorável à matéria do projeto de
r,ei, por meio do Parecer SEI4A/DRHS n" 4727/2020, cujo teor enconÈra-
se vinculado aos autos do presente processo.
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a Àrt. 50. (...)
S 2" são de j-nÍciativa Privat.iva do covexnador d.o Estado as leis que disponham sobrè:
I - a organizaçã'o, o regime jurídico, a fixação ou rnodificação do efetivo da polícia Militar edo corPo dê Bombeiros, o provirnento de seus cargos, promoções, estabilidadê, remuneração,
reforma e transferência para a reservai (Redação d.ad.a pela Ecl39, de 2oo4).
II - a criação de cargos e funções Públicas na administração d.ireta, autárquica e fund.acionalou o amento de sua Ìemunêração;
IfI - o plano PluÌianual, diretrizes orçamentárias e orçamenÈo anual;
Iv - os servidores públicos do Estado, seu regine jurídico, provimento de cargos,estabilidade' aposentadoria de civis, refoma e t.ransferência de militares para a inatívialade;(Redaçâo dada pel,a EC/38, de 2004).
V - a organização da ProcuradoÌia-GeraL do Estado e da Defensoria públicai
vI - a criação e extinção das Secretarj.as de Estad.o e órgãos da adninistÌação púbIica,
obsenado o disposto no art. 7i., rv. (NR) (Redação d.ad.ã pela rc7se, oe zooe).
s Art. 50. A iniciativa das leis complernentaÌes e ordinárj-as cabe a qualqueÌ membro oucomissão da Àssenbleia Í,egislatj-va, ao covernad.or d.o EsÈado, ao Tribunãl de .lustiça, aoProcurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta constituiçãô.
6 Art. 23. É conpetência comum da Uniâo, d.os Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:vr - protêgêr o meio anbiente ê coÍnbater a poluição em qual-que! de suas formas;
1 ArE- 24. comPêÈe à Ünião, aos Estados e ao Distrito Federal Ìegislêr concorrentemente sôbre:vI - florestasr caça, pesca, fauna, conservação d.a natureza, ãefesa do solo e dos recursosnatuÌais, proteção do meio anìbiênte e controle da poluiçâo;e À função do Àdvogad.o PúbLico (ou assesso! jurÍdico) quando atua em ór9ão juridico deconsultoria da Àdministração é, de quand.o consultad.o, ernitir uma peça (pareceÌ) técnico_jurídica proPoÌcionaJ- à realidad.e dos fatos, respaldada por embasmento 1e9at, não podendo seral-çado à condj-ção de administrador público, quand.o etnãr," lm pensamento juridico razoável,
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ESTADO DE SANTA AATARINA
SECRFÍARI,A DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO
CONSULTORTA JURÍDICA

do presente processo, submetendo sua conclusão à superior
consideração.

É o parecer.

FlorianópoÌis, 15 de dezembro de 2020

(assjnado digitaimente)
.E}TDERSOIÍ MIGT'EL CEAVES DE CORDEIRO

ConsulÈor Juridico

construldo em fatôs reais e com o devido e necessário êÍibasamênto legal. (Tnrl, Àc 0003253-55.20L2.4.oL.0000 / at4 - 08/03/20L3 - Deseíúrargad.oÌa Federal Monica sifuêntes)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁVEL
SECRETARIA EXECUTÏVA DO MEIO AMBIENTE

Oírcio Conju nto SDE/SEMA no L2L5l 2O2O
Processo SCC 17235 /2020

Florianópolis, 15 de dezembro de 2020

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Oício no

L297ICC-DIAL-GEMAï oriundo dessa Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil,

que encaminha para exame e emissão de parecer, ouvida a Secretaria Executiva do

Meio Ambiente (SEMA), a respeito do Projeto de Lei no O346.2/2020, que "Proíbe a

coleta de amostras para realização de análises de balneabilidade em locais

com registro de ocorrência de chuvas nas últimas 48 h (quarenta e oito horas), no

âmbito do Estado de Santa Catarina", sirvo-me do presente para encaminhar

posicionamento desta Secretaria, dentro do escopo de suas atribuições, por meio do

Parecer SEMA/DRHS no 4727/2020, oriundo da Diretoria de Recursos Hídricos e

Saneamento da Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA), e do Parecer no

202/2020, oriundo da Consultoria Jurídica, ambos desta Pasta, manifestando-me

desfavorável à matéria do Projeto de Lei no 0346.212020.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos

Atenciosamente,

(assi nad o d ig iE I m ente)
CELSO LOPES DE ALBUQUERQUE JUNTOR
Secretário de Estado, designado
Secretário Executivo do Meio Ambiente

Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. SC 401, km 5, no 4736 - Ed, Office Park -Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
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eort" Dt coNsl-ll-utÇAo

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo

PL.1O346.2t2O2O para a Senhora Deputada Ana Campagnolo, para exarar
relatório conforme pnzo regimental.

Sala da Comissão, em 4 de fevereiro de 2021

re Luiz Soares
Chefe de Secretaria

Sh $st\1rir Í,IA I
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